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O(A) Juiz(íza) de Direito $!autos.getJuizResponsavel().getNome(), da $vara.getDescricao(), referente ao(à) $!parteSelecionada.tipoParteProcesso.descricao: $parteSelecionadaDadosBasicos

MANDA ao(à) Sr(a). Oficial de Justiça que proceda à:

1. PENHORA sobre XX% (xxx por cento) DO FATURAMENTO BRUTO MENSAL da parte executada acima indicada, para garantir a execução dos débitos da dívida no valor de $processoCivelValorAcao, acrescida de custas processuais, honorários advocatícios e demais encargos legais, atualizados até a data do efetivo pagamento, na forma dos arts. 10 e 11 da Lei nº 6.830/1980 e art. 866 do Código de Processo Civil.

Feita a penhora, deverá promover:
2. INTIMAÇÃO da parte executada de que o prazo para oferecimento de embargos é de 30 (trinta) dias úteis, contados da intimação da penhora (art. 16, inc. III, da Lei nº 6830/1980). 

3. INTIMAÇÃO do(a) sócio(a) administrador(a) da parte executada para ciência da obrigação de depositar mensalmente os valores, por meio de deposito judicial em conta judicial única vinculada a estes autos e Juízo em nome do(a)(s) executado(a)(s), a ser aberta no momento da primeira transferência, na agência nº XXX da Caixa Econômica Federal. Advertindo-o(a) que o descumprimento de quaisquer das ordens será interpretado como conduta atentatória à dignidade da justiça, sujeitando-o(a) à cominação de multa, além das sanções criminais e civis cabíveis (art. 774, parágrafo único, CPC).

4. ESCLARECIMENTO ao(à) sócio(a) administrador(a) incumbido do encargo de administrador(a)/depositário(a) de que, para os depósitos mensais serem considerados perfeitos, deverão ser observadas, NECESSARIAMENTE, as seguintes providências: 
a) os depósitos deverão ser realizados em conta judicial da Caixa Econômica Federal - CEF e vinculada ao processo até o 5º (quinto) dia útil de cada mês;
b) acompanhando cada depósito mensal, deverá o(a) administrador(a)/depositário(a) prestar contas, mediante a apresentação dos balancetes mensais (art. 866, § 2º, CPC).

5. SOLICITAÇÃO de seus contatos eletrônicos, nos quais poderá receber comunicações processuais. 
TELEFONE CELULAR (____)_______________________________. COM WHATSAPP? (   ) SIM (   ) NÃO
E-MAIL _________________________________________________
O(A) Oficial de Justiça também deverá questionar se o(a) destinatário(a) possui outros endereços onde pode ser localizado(a) ou meios para ser contatado(a), assim como deverá certificar detalhadamente as informações colhidas ou esclarecer a impossibilidade de obtê-las.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA PAGAMENTO:
Para pagamento das Custas Processuais: A confecção dos boletos bancários com vencimento de 30 (trinta) dias deverá ser solicitada via e-mail (xxxxxx@tjpr.jus.br) informando nº $processoNumeroFormatado.
Para parcelamento ou quitação do débito tributário: Entrar em contato com a Dívida Ativa pelo e-mail: xxxxx@xxxx.pr.gov.br ou ligar no (4x) xxxx-xxxx, também indicando o n° $processoNumeroFormatado.
Horário de Atendimento da Dívida Ativa da Prefeitura de Xxxxx: das 08:00 às 17:00 horas.
ADVERTÊNCIA: O não pagamento das custas processuais resulta em emissão de certidão de crédito judicial a ser encaminhada a protesto e lançamento em dívida ativa – na forma prevista nos arts. 847 a 858 do Código de Normas do Foro Extrajudicial do TJPR (Provimento nº 249/2013) –, com a inclusão do nome do(a) devedor(a) nos órgãos de proteção ao crédito (SPC/SERASA).

MUDOU DE ENDEREÇO? É dever da parte informar e manter atualizado o endereço onde receberá comunicações processuais, inclusive seus contatos eletrônicos, atualizando essas informações sempre que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva. Caso contrário, as intimações enviadas aos contatos antigos, informados no processo, poderão ser consideradas válidas (arts. 77 e 274, CPC; art. 217, § 2º, Código de Normas do Foro Judicial do TJPR – Provimento nº 316/2022).

POSSUI DÚVIDAS? Caso necessário, a Secretaria pode ser contatada de segunda à sexta-feira das 12:00 às 18:00, por meio de uma das seguintes formas: a) balcão virtual acessível ao endereço https://www.tjpr.jus.br/endereco-de-orgaos-do-judiciario; b) aplicativo de mensagens WhatsApp (utilize o número de telefone informado ao início deste documento); c) telefone ou e-mail informados ao início deste documento; d) comparecimento ao endereço físico da Secretaria.

$assinaturaUsuarioLogadoPorOrdemJuiz2 
(Assinatura autorizada pelo Decreto Judiciário nº 753/2011)
OBSERVAÇÃO: Comunicação expedida em conformidade com documentos acessíveis pelo sistema Projudi no endereço eletrônico https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/. Caso sejam anexados documentos à presente comunicação, estes poderão ser visualizados no endereço eletrônico informado selecionando no menu a opção ‘Consulta via Chave de Validação’ e utilizando a chave identificadora (código de acesso) fornecida na contrafé desta comunicação. O conteúdo integral do processo poderá ser acessado, dependendo do seu nível de sigilo e do(a) destinatário(a) desta comunicação, pelo(a) advogado(a) habilitado(a) nos autos ou pela parte, através de senha de acesso pessoal ao sistema Projudi, que deverá ser solicitada à Secretaria da Unidade Judicial.
